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REQUERIMENTO Nº 140/2014

Requer a abertura de Comissão Especial de Inquérito – CEI para apurar eventuais irregularidades no emprego das verbas da educação do Município de São Roque. 

Excelentíssimo Senhor Presidente,

ALFREDO FERNANDES ESTRADA, Vereador integrante do Bloco Parlamentar “Legislativo Independente”, com o apoio dos demais Vereadores da Bancada, nos termos do artigo 122 do Regimento Interno consolidado e do artigo 32 da Lei Orgânica do Município, vem, perante Vossa Excelência, expor e, ao final, requerer o quanto segue:

Em 10 de setembro do ano de 2013 homologou à empresa Infinity Comércio e Serviços Ltda., o resultado do Pregão Presencial 042/2013, o qual tinha por objeto a aquisição de 80 (oitenta) kits tecnológicos educacional acompanhado de tela interativa digital e projetor multimídia, que melhor esclarecendo são lousas digitais juntamente com os projetores e demais itens especificados no edital de Pregão.  

A Prefeitura, por meio do aludido Pregão Presencial, adquiriu os mencionados Kits tecnológicos pelo valor unitário de R$ 21.990,00 (vinte e um mil reais, novecentos e noventa reais), totalizando uma contratação de R$ 1.759.200,00 (um milhão, setecentos e cinqüenta e nove mil e duzentos reais). 

Em 12 de Novembro de 2013, a Prefeitura de São Roque, através do Pregão Presencial nº 041/2013, celebrou contrato com a empresa Master Public Solutions Ltda – ME, cujo objeto é a “prestação de serviços técnicos de informática, destinados ao fornecimento de licenças de uso para uma solução de sistemas, abrangendo os serviços de: instalação, migração de dados, treinamento de usuários, manutenção, suporte técnico (inclusive in loco) e transferência tecnológica; destinados a atender o projeto de tecnologia educacional que se pretende implantar na rede pública municipal de ensino”, pelo valor mensal de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), totalizando uma contratação de R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais). 

A Prefeitura está pretendendo implantar tecnologia educacional na rede pública municipal de ensino, sem ao menos inserir referido programa ou sequer ação nas peças de planejamento orçamentário do Município, conforme determina os princípios da contabilidade pública e a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Analisando as contratações feitas pela Prefeitura Municipal, no final do ano de 2013, também pode-se verificar que após adquirir os kits tecnológicos, a Prefeitura contratou empresa prestadora de serviço para instalar referidos equipamentos inclusive treinar os usuários para operá-los, conforme se depreende do contrato firmado com a empresa Master Públic Solution Ltda-Me.

Contudo, no objeto de contratação dos Kits tecnológicos educacionais uma das obrigações da empresa fornecedora do equipamento é “capacitação e ou treinamento a ser realizado de acordo com a demanda da Secretaria Municipal da Educação com profissional capacitado para ministrar junto ao quadro de professores, diretores, coordenadores, auxiliares, ou outros profissionais que terão contato com os equipamentos, com duração mínima de 04 (quatro) horas sempre em grupos compostos por no máximo 20 pessoas. Capacitação deverá atender a todos os profissionais das escolas que receberem a lousa digital, independente do número de pessoas sem nenhum custo a Prefeitura Municipal.” 

A Prefeitura contratou duas empresas e pagou dois valores para a realização do mesmo serviço, pois se na aquisição dos kits tecnológicos já estão inclusos os preços de capacitação de profissionais não havia motivos para contratar outra empresa para realizar o mesmo de tipo de serviço como aconteceu com a contratação da Master Públic Solution Ltda-Me.

As contratações feitas pela municipalidade somam o montante de R$ 4.159.200,00 (quatro milhões, cento e cinqüenta e nove mil e duzentos reais), gasto esse sem qualquer previsão nas peças de planejamento do Município.

Em visitas a algumas escolas pode-se ainda perceber que os funcionários não estão recebendo treinamento, não sabem operar as lousas digitais e mais ainda, há escolas que não possuem nem acesso a internet. 

Tais atitudes levam a concluir que as verbas advindas do Departamento da Educação estão sendo gastas sem qualquer responsabilidade e sem o mínimo de planejamento em um verdadeiro desperdício do dinheiro público. 

É evidente os indícios de irregularidades com o emprego da verba da educação. Primeiro com os playgrounds onde se pagou um valor exorbitante por cada um e que também já está sendo objeto de investigação pela Câmara e pelo Ministério Público, e agora com as aquisições das lousas digitais e empresa para operar os sistemas, sem o mínimo de preparo das escolas para receber os equipamentos.

Não bastasse esses absurdos a Prefeitura não gere o dinheiro público com responsabilidade e paga duas vezes pelo mesmo tipo de serviço como é o caso das contratações para capacitação dos profissionais para o manuseio das lousas digitais. 

Outro fato que precisa ser investigado e está relacionado com o uso inconsciente das verbas da educação é a locação de veículos feita pela Municipalidade e alguns desses veículos foram destinados ao o Departamento de Educação. 

O Departamento de Educação já possui cinco caminhões disponíveis para a divisão de alimentação escolar, contudo, a Prefeitura procedeu com locação de mais três caminhões com verbas do departamento de educação, cujos gastos poderiam ser empregados com muito mais responsabilidade. 

Esses fatos tornam plenamente justificável o que ora se pleiteia, ou seja, a instituição de uma Comissão Especial de Inquérito, para que eventuais irregularidades no emprego das verbas da Educação com a aquisição de lousas digitais e empresa de prestação de serviço destinados ao fornecimento de licenças de uso para uma solução de sistemas, abrangendo os serviços de: instalação, migração de dados, treinamento de usuários, manutenção, suporte técnico (inclusive in loco) e transferência tecnológica, firmados pela Prefeitura do Município de São Roque, objetos dos Pregões Presenciais nº 041/2013 e 042/2013, bem como os gastos com os aluguéis de veículos também com verbas da educação. Nesse sentido dispõe o artigo 121 do Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque: 

“Art. 121.   As Comissões Especiais de Inquérito destinar-se-ão a apurar irregularidades sobre fato determinado, que se inclua na competência municipal.”

A Comissão deverá ser composta por três Vereadores e funcionará pelo prazo de noventa dias, com o auxílio da Assessoria Jurídica desta Casa de Leis e de um servidor a ser designado para secretariar os trabalhos.

Nestes Termos,

P. Deferimento.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 28 de abril de 2014
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